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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA
ESTADO DE SÃO PAULO
CONSELHO DE CONTRIBUINTES DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA
380ª Sessão Ordinária do Conselho de Contribuintes

Ao terceiro dia do mês de maio de dois mil e vinte e um, às nove horas, no Anfiteatro do Centro Cívico e Cultural “Florivaldo Coelho Prates”, localizado na Rua Capitão Antônio Correa Barbosa, 2233, Bairro Chácara Nazareth, presenciaram a 380ª Sessão Ordinária do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, os Senhores Conselheiros: CARLOS ALBERTO CASADEI, FABIANO RAVELLI, GUILHERME GORGA MELLO, HELENA MARIA GAMA DE AQUINO, IVANJO CRISTIANO SPADOTE, JOSÉ CORAL, MÁRCIO ANTONIO BARBON, MARCOS ROGÉRIO TEIXEIRA,  REGINALDO ANTONIO CIRELLI, RENATO LEITÃO RONSINI, ROSANA APARECIDA GERALDO PIRES E TATIANE AP. NARCISO GASPAROTTI (titulares); ADRIANA MARIA FERRAZ, JOAQUIM INOCÊNCIO E RICARDO MAGANHATO (suplentes). I - VERIFICAÇÃO DO QUÓRUM: Quórum necessário para o início da Sessão. II – ATA DA SESSÃO ANTERIOR: Aprovada a ata da sessão anterior com as modificações sugeridas. III – LEITURA DE EXPEDIENTE: Após o início da sessão, o presidente deste Conselho, Renato Ronsini, juntamente com o vice, Ivanjo Spadote, conforme o artigo 6º, parágrafo 1º do Decreto 14.147, de 27 de junho de 2011, alterado pelo Decreto nº 16.106, de 25 de maio de 2015, se destituem do cargo e passam a palavra para o Sr. José Coral, o qual representa o Conselheiro mais experiente, conforme o artigo 23 do mencionado Decreto. Este agradece, procura saber se dentre os Conselheiros existem candidatos à presidência, exercendo o direito apenas os Conselheiros Renato Ronsini e Ivanjo Cristiano Spadote, que se candidataram ao cargo. Procedida a votação secreta, nos termos do Regimento Interno, por 7 votos a 5 votos o Conselheiro Ivanjo Cristiano Spadote sagrou-se vencedor do pleito como Presidente do Conselho de Contribuintes e o Conselheiro Renato Ronsini como vice-presidente. O Conselheiro Sr. José Coral declara os referidos Conselheiros empossados nos cargos para o biênio 2021/2023. O Conselheiro Ivanjo Cristiano Spadote agradece a confiança depositada e ressalta a grande qualidade do trabalho desenvolvido por cada um dos Conselheiros na busca constante da justiça fiscal. O Conselheiro Renato Ronsini também agradece e reitera as palavras já proferidas. IV - JULGAMENTO DOS PROCESSOS: Processo Nº 139.169/2018 – Pedido de reconsideração – ATACADÃO S/A – Da Conselheira Relatora TATIANE AP. NARCISO GASPAROTTI. Concedida vista do Processo do Conselheiro Marcos Rogério Teixeira. Processo Nº 55.454/2020 – Recurso de Ofício - ANAGRO AGROPECUÁRIA LTDA - Da Conselheira Relatora TATIANE AP. NARCISO GASPAROTTI - Vota: Pois bem, de acordo com as informações prestadas pelo SEMAE e pela SEMOB que declaram as fls. 11/13, 34 e 16/18, respectivamente, que não há rede de abastecimento de água ou sistema coletor de esgoto sanitário para servir o imóvel dos autos e, ainda, que não existem meio-fio ou calçamento com canalização de águas pluviais ou rede de iluminação pública no local, é inviável dizer que esta área estaria sujeita ao lançamento do tributo em debate. Ademais, não há nenhum destes melhoramentos instalados no imóvel em questão, destacando, apenas, a existência de escola em um raio de 3 km (fls. 09/10). Em suma e sufficit, observa-se, que na cobrança dos tributos existe além dos aspectos formais, como a sua previsão, a incidência do fato gerador da obrigação tributária, etc., a ocorrência de fatos relacionados ao mundo fático de cada caso, o que de fato foi analisado no presente voto, desta forma, não é devido o IPTU, pois o imóvel localizado no lote interno, s/n.º, bairro Ondinhas, nesta cidade e Estado ((Matrícula n. º 83.016 do 1.º Cartório de Registro de Imóveis e Anexos de Piracicaba/SP [fls. 04/07]/Distrito 01, Setor 57, Quadra 04, Lote 1279 e CPD n. º 159.120-8 [fls. 03]), não possui dois dos melhoramentos exigidos em lei para ser considerado como fato gerador do IPTU. Neste sentido, CONHEÇO do Recurso de Ofício apresentado as folhas e, no seu mérito, NEGO- LHE PROVIMENTO para manter inalterada a decisão de Primeira Instância Administrativa de fls. 39, com o fim de CANCELAR o IPTU do exercício de 2021 do imóvel em discussão. Decisão: Negado provimento por unanimidade. Processo Nº 100.495/2020 – Recurso de Ofício - LTR CONSTRUÇÕES E EMPREENDIMENTOS LTDA – Da Conselheira Relatora TATIANE AP. NARCISO GASPAROTTI. Vota: Pois bem, de acordo com as informações prestadas pelo SEMAE e pela SEMOB que declaram as fls. 11/13, 15/16 e verso, respectivamente, que não há rede de abastecimento de água ou sistema coletor de esgoto sanitário para servir o imóvel dos autos e, ainda, que não existem meio-fio ou calçamento com canalização de águas pluviais ou rede de iluminação pública no local, é inviável dizer que esta área estaria sujeita ao lançamento do tributo em debate. Ademais, não há nenhum destes melhoramentos instalados no imóvel em questão, destacando, apenas, a existência de escola primária e posto de saúde em um raio de 3 km (fls. 09/10). Em suma e sufficit, observa-se, que na cobrança dos tributos existe além dos aspectos formais, como a sua previsão, a incidência do fato gerador da obrigação tributária, etc., a ocorrência de fatos relacionados ao mundo fático de cada caso, o que de fato foi analisado no presente voto, desta forma, não é devido o IPTU, pois o imóvel localizado no lote interno, s/n.º, bairro Ondinhas, nesta cidade e Estado (Matrícula n. º 12.732 do 1.º Cartório de Registro de Imóveis e Anexos de Piracicaba/SP [fls. 04/07]/Distrito 02, Setor 51, Quadra 29, Lote 10 e CPD n. º 157.561-4 [fls. 03]), não possui dois dos melhoramentos exigidos em lei para ser considerado como fato gerador do IPTU. Neste sentido, CONHEÇO do Recurso de Ofício apresentado as folhas e, no seu mérito, NEGO-LHE PROVIMENTO para manter inalterada a decisão de Primeira Instância Administrativa de fls. 17, com o fim de CANCELAR o IPTU do exercício de 2020 do imóvel em discussão. Decisão: Negado provimento por unanimidade. Processo Nº 115.648/2019 – Recurso de Ofício - RIBEIRO E FURRIEL EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA – Da Conselheira Relatora TATIANE AP. NARCISO GASPAROTTI. Vota: Pois bem, de acordo com as informações prestadas pelo SEMAE e pela SEMOB que declaram as fls. 19/21 e 23/25, respectivamente, que não há rede de abastecimento de água ou sistema coletor de esgoto sanitário para servir o imóvel dos autos e, ainda, que não existem meio-fio ou calçamento com canalização de águas pluviais ou rede de iluminação pública no local, é inviável dizer que esta área estaria sujeita ao lançamento do tributo em debate. Ademais, não há nenhum destes melhoramentos instalados no imóvel em questão, destacando, apenas, a existência de escola primária e posto de saúde em um raio de 3 km (fls. 16/17). Em suma e sufficit, observa-se, que na cobrança dos tributos existe além dos aspectos formais, como a sua previsão, a incidência do fato gerador da obrigação tributária, etc., a ocorrência de fatos relacionados ao mundo fático de cada caso, o que de fato foi analisado no presente voto, desta forma, não é devido o IPTU, pois o imóvel localizado no lote interno, s/n.º, bairro Ondinhas, nesta cidade e Estado (Matrícula n. º 82.126 do 1.º Cartório de Registro de Imóveis e Anexos de Piracicaba/SP [fls. 06/07]/Setor 47, Quadra 512, Lote 278 e CPD n. º 158.909-7 [fls. 28]), não possui dois dos melhoramentos exigidos em lei para ser considerado como fato gerador do IPTU. Neste sentido, CONHEÇO do Recurso de Ofício apresentado as folhas e, no seu mérito, NEGO-LHE PROVIMENTO para manter inalterada a decisão de Primeira Instância Administrativa de fls. 28, com o fim de CANCELAR o IPTU do exercício de 2020 do imóvel em discussão. Decisão: Negado provimento por unanimidade. Processo Nº 115.647/2019 – Recurso de Ofício - RIBEIRO E FURRIEL EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA – Da Conselheira Relatora TATIANE AP. NARCISO GASPAROTTI. Vota: Pois bem, de acordo com as informações prestadas pelo SEMAE e pela SEMOB que declaram as fls. 20/22 e 24/26, respectivamente, que não há rede de abastecimento de água ou sistema coletor de esgoto sanitário para servir o imóvel dos autos e, ainda, que não existem meio-fio ou calçamento com canalização de águas pluviais ou rede de iluminação pública no local, é

inviável dizer que esta área estaria sujeita ao lançamento do tributo em debate. Ademais, não há nenhum destes melhoramentos instalados no imóvel em questão, destacando, apenas, a existência de escola primária e posto de saúde em um raio de 3 km (fls. 17/18). Em suma e sufficit, observa-se, que na cobrança dos tributos existe além dos aspectos formais, como a sua previsão, a incidência do fato gerador da obrigação tributária, etc., a ocorrência de fatos relacionados ao mundo fático de cada caso, o que de fato foi analisado no presente voto, desta forma, não é devido o IPTU, pois o imóvel localizado no lote interno, s/n.º, bairro Ondinhas, nesta cidade e Estado (Matrícula n. º 82.125 do 1.º Cartório de Registro de Imóveis e Anexos de Piracicaba/SP [fls. 06/08]/Setor 47, Quadra 511, Lote 278 e CPD n. º 158.909-5 [fls. 09]), não possui dois dos melhoramentos exigidos em lei para ser considerado como fato gerador do IPTU. Neste sentido, CONHEÇO do Recurso de Ofício apresentado as folhas e, no seu mérito, NEGO-LHE PROVIMENTO para manter inalterada a decisão de Primeira Instância Administrativa de fls. 29, com o fim de CANCELAR o IPTU do exercício de 2020 do imóvel em discussão. Decisão: Negado provimento por unanimidade. Processo Nº 35.379/2017 – Recurso de Ofício - MARIA REGINA VOLPATO DE SOUZA – Da Conselheira Relatora TATIANE AP. NARCISO GASPAROTTI. Vota: Pois bem, de acordo com as informações prestadas pelo SEMAE e pela SEMOB que declaram as fls. 24/26, 27, verso e 28/29, respectivamente, que não há rede de abastecimento de água ou sistema coletor de esgoto sanitário para servir o imóvel dos autos e, ainda, que não existem meio-fio ou calçamento com canalização de águas pluviais ou rede de iluminação pública no local, é inviável dizer que esta área estaria sujeita ao lançamento do tributo em debate. Ademais, não há nenhum destes melhoramentos instalados no imóvel em questão, destacando, apenas, a existência de escola primária em um raio de 3 km (fls. 15). Em suma e sufficit, observa-se, que na cobrança dos tributos existe além dos aspectos formais, como a sua previsão, a incidência do fato gerador da obrigação tributária, etc., a ocorrência de fatos relacionados ao mundo fático de cada caso, o que de fato foi analisado no presente voto,

desta forma, não é devido o IPTU, pois o imóvel localizado no lote interno, s/n.º, bairro

Ondinhas, nesta cidade e Estado (Matrícula n. º 92.979 do 1.º Cartório de Registro de Imóveis e Anexos de Piracicaba/SP [fls. 30]/Setor 29, Quadra 318, Lote 213 e CPD n. º 161.996-9 [fls. 31]), não possui dois dos melhoramentos exigidos em lei para ser considerado como fato gerador do IPTU. Neste sentido, CONHEÇO do Recurso de Ofício apresentado as folhas e, no seu mérito, NEGO-LHE PROVIMENTO para manter inalterada a decisão de Primeira Instância Administrativa de fls. 32, com o fim de CANCELAR o IPTU do exercício de 2017 do imóvel em discussão. Decisão: Negado provimento por unanimidade. Processo Nº 69.017/2019 – Recurso de Ofício - ROSANA GUION – Da Conselheira Relatora ROSANA GERALDO PIRES. Vota: Após análise da documentação acostada aos autos, posiciono-me pelo conhecimento do recurso de ofício, e, no mérito, pelo seu indeferimento, mantendo-se a decisão de primeira instância. Conforme se extrai do presente processo, há evidente produção de cana-de-açúcar no local, sendo ela condizente com os parâmetros de produtividade estabelecidos pelos índices oficiais. Corroboram com tal fato as notas fiscais de comercialização acostadas às fls. nº 22, 31 e 32 e o parecer da SEMA de fls. nº 52 que aponta ser o imóvel efetivamente produtivo e destinado economicamente à atividade rural. Ademais, a análise dos outros requisitos e formalidades estabelecidas pelo Decreto nº 17.049/2017 e pelos artigos 123 e 161 da L. C. Nº 224/2008 aponta para um satisfatório cumprimento das exigências necessárias à concessão da isenção pleiteada. Desta forma, estando comprovado nos autos o preenchimento dos requisitos para o deferimento da isenção estabelecida pelo art. 123 da Lei Complementar nº 224/2008, CONHEÇO do recurso apresentado pela municipalidade, e NEGO-LHE provimento para manter a r. decisão de primeira instância de fls. nº 54, cancelando-se o IPTU do exercício de 2.019 lançado para o CPD 1568065. Decisão: Negado provimento por unanimidade. Processo Nº 181.460/2017 – Pedido de Reconsideração da Municipalidade - EXPEDITO GIMENES PENHA – Do Conselheiro Relator ALEXANDRE JOSÉ DE BRITO. Vota: Conforme descrito no Pedido de Reconsideração de folhas 77, além da inercia do contribuinte, também não foi cumprido o disposto no Anexo IV do Artigo 77 da LCM 224/2008, pois tratava-se de oficina mecânica, estando a mesma classificada como empresa para fins de tributação do ISS, NÃO CUMPRINDO OS CRITÉRIOS PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO. Ratifico assim o voto do Conselheiro de 1ª Vista no Recurso Ordinário, pois houve inercia do contribuinte durante o período de 5 anos, e inapelavelmente, aconteceu o fato jurídico da decadência ou caducidade, o que, por via de consequência, extingue o seu direito de pleitear o perdão da dívida, pois os débitos são oriundos dos anos de 2003 a 2010, e o seu pedido de remissão, datado de 04/12/2017, encontrar-se totalmente decadente, bem como não atende a legislação quanto a remissão. Isto posto, conheço do pedido de reconsideração de folhas 77, e no mérito dou provimento, não concedendo a remissão das dívidas supracitadas, modificando assim a decisão do recurso ordinário. Do Conselheiro de 1ª vista MARCOS ROGÉRIO TEIXEIRA. Vota: Mantenho na íntegra o meu voto proferido as fls. 150. Votaram com o Conselheiro Relator os Conselheiros Renato, Helena, Carlos, Rosana e Tatiane. Votaram com o Conselheiro de 1ª Vista os Conselheiros Guilherme, Reginaldo, Fabiano, José Coral e Ivanjo. Decisão: Negado provimento por empate ao pedido de reconsideração da municipalidade, conforme o artigo 27, parágrafo 5º, do Decreto nº 14.147/2011 – Regimento Interno. Processo Nº 4.143/2019 – Recurso Ordinário - CARLOS SACILOTO - Do Conselheiro GUILHERME GORGA MELLO. Concedida vista do Processo ao Conselheiro Márcio Barbon. Processo Nº 152.013/2016 – Pedido de Revisão do Contribuinte - SINDICATO DOS EMPREGADOS DESENHISTAS DE PIRACICABA - SINDESPI - Do Conselheiro Relator GUILHERME GORGA MELLO. Vota: Em que pese o esforço do ora Requerente, importante consignar que o Pedido de Revisão ora pleiteado é previsto no artigo 39 do Decreto nº 11.062/2005 deste Município, que assim prevê: Art. 39 Caberá pedido de revisão, interposto tanto pelo contribuinte quanto pela Fazenda Municipal da decisão por divergência de voto, no critério de julgamento, de outra decisão proferida pelo Colegiado Julgador. § 1o O pedido de que trata este artigo, dirigido ao Presidente do Conselho, deverá conter indicação expressa e precisa da decisão ou decisões divergentes da recorrida. § 2o Observar-se-á no pedido de revisão as normas contidas nos §§ 2o e 3o do art. 38, retro, inclusive quanto às disposições do § 1o, deste artigo. Portanto, não se desincumbiu o Requerente de cumprir com um requisito fundamental de admissibilidade do presente, qual seja, “a indicação expressa e precisa da decisão ou decisões divergentes da recorrida”. Assim, com fulcro no artigo 39, §1º do Regimento Interno deste E. Conselho de Contribuintes, manifesto-me pelo não conhecimento do presente Pedido de Revisão. Decisão: Não conhecido o pedido de revisão por unanimidade. Processo Nº 120.688/2017 – Pedido de Reconsideração do Contribuinte - RICARDO COSTA CARUSO - Do Conselheiro Relator JOSÉ CORAL. Vota: No processo em análise, o Contribuinte protocolou devidamente a documentação exigida em Lei para fazer jus a isenção de IPTU para o exercício de 2015, do imóvel inscrito no CPD nº.1582079, tendo em vista o imóvel ser rural e servir para exploração de soja. Primeiramente, quanto a solicitação de tempestividade do prazo para requerimento da isenção de IPTU, o Contribuinte não havia sido notificado, e somente soube destas dividas ao consultar a situação fiscal do imóvel Prefeitura. Não há como haver protocolo de isenção de uma cobrança não realizada. O Contribuinte esteve de boa-fé, pois como o imóvel era rural, desconhecia que existia a cobrança de imposto urbano. Esta li. Prefeitura poderia ter revisto seu lançamento de IPTU. Por fim, quanto a ausência de notas fiscais de comercialização rural emitidas no ano de 2015, apesar de não existirem nos autos, houve a comprovação da venda destas em 2016, que demonstra a existência real da plantação de soja, não havendo dúvidas sobre a destinação rural do local. O imóvel tem produção rural, e é economicamente ativo. Por esta razão, entendo que o recurso de reconsideração/revisão deve ser CONHECIDO, e no mérito, julgado PROCEDENTE, haja vista comprovada sua destinação econômica para produção agrícola. Do Conselheiro de 1ª vista MARCIO BARBON. Vota: Adoto na integra o voto da Conselheira Rosana Pires apresentado no julgamento do Recurso Ordinário para o não provimento do pedido de revisão apresentado pelo contribuinte. Votaram com o Conselheiro Relator os Conselheiros Guilherme e Fabiano. Votaram com o Conselheiro de 1ª Vista os Conselheiros Renato, Helena, Carlos, Rosana, Tatiane, Marcos, Reginaldo e Ivanjo. Decisão:  Negado provimento por maioria. Processo Nº 92.622/2020 – Recurso Ordinário do Contribuinte - IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICÓRDA DE PIRACICABA - Do Conselheiro Relator MARCOS ROGÉRIO TEIXEIRA. Vota: Considerando a vasta documentação e argumentos contidos nos autos, cabe esclarecer que a Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Piracicaba quando diz que o objeto social da SPE criada é o propósito específico de desenvolver empreendimento mediante a construção a preço de custo de um prédio comercial e em nenhum momento se falou que sua atividade seja compra e venda ou locação de bens imóveis que seria o caso da incidência do ITBI, deixou de analisar o parágrafo segundo e terceiro do Art. 100 da LC 224/2008. Como a ideia e essência da criação de uma sociedade de propósito específico é a de construir e incorporar um prédio comercial, não há que se falar em não incidência do ITBI. Ademais, entendo que a Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Piracicaba não tem capacidade postulatória de pedir, caracterizada por sua Ilegitimidade Ativa, onde não se pode confundir a pessoa jurídica do sócio com a pessoa jurídica da Empresa SPE Mário José Ronsini, por tratar-se de pessoas completamente diferentes. Posto isto, posiciono-me pelo não conhecimento do recurso ordinário sem resolução do mérito a respeito da não incidência do ITBI nesta integralização de quotas de capital social por conferência de bens. O Conselheiro Renato Ronsini se declara impedido. Decisão: Não conhecido o recurso ordinário por unanimidade. Processo Nº 217.789/2015 – Recurso Ordinário do Contribuinte – RST FABRICAÇÃO E COMERCIO DE ARTEFATOS DE PAPEIS LTDA - Do Conselheiro Relator MARCIO BARBON. Decisão: Convertido o julgamento em diligência. Processo Nº 68.334/2017 – Recurso Ordinário do Contribuinte – JOÃO DAVI ALVES E OUTROS - Do Conselheiro Relator MARCIO BARBON. Decisão: Convertido o julgamento em diligência. Processo Nº 66.127/2018 – Recurso de Ofício – CBE CONSTRUTORA E EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA. - Do Conselheiro Relator MARCIO BARBON. Decisão: Convertido o julgamento em diligência. V - PALAVRA DOS CONSELHEIROS: O Presidente agradeceu a presença de todos, e deu-se por encerrada a reunião às onze horas e dez, e eu, Milene Fagundes Vidal Grivol, Secretária do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, lavro a presente ata que, lida e achada conforme, assinam os demais presentes. *.*.*.* 
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